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Ses~ de : 15 de agosto de 1995
Recurso nr. 02.942 - IRPF EX: DE 1992'

Recorrente DINA LEA HELMAN

Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO/RJ

DFSL

IRPF - RETIFICAÇPO DE DECLARAÇA0 DE BENS (EX. 1992) - A
4 Declaragão de Bens nada mais é do,que parte da Declara-

gao de Rendimentos, sendo a sua retificação sujeita aos
mesmos principias-entre os quais o de que a retificação

• sera admitida a qualquer tempo, quando no vise dimi-
nuir imposto e nNo tenha sido interrompido o pagamento
(DL 1968/82). O fato de, para o exercício em questão,
haver regra mais especifica - Port. MF nr. 327/92 - não
invalida a regra - mais genérica - fixada pelo DL
1968/82, pelo simples fato de que uma Portaria no pode
se opor a ato hierarquicamente superior.

NULIDADE - mno DECLARACPO - Podendo decidir o feito em
favor do contribuinte, o julgador deixara de declarar a

• nulidade do ato inquinado. .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DINA LEA HELMAN

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara dó Primeiro Conse-

lho de Cóntribuintes,por maioria de votos, DAR provimento ao Recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

Sala das Sessbes, em 15 de agosto de 1995.

JOSE C 'LOS GUIMARPIES	 -PRESIDENTE

•
41)
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0 1/M5-1C:97	 - RELATOR
FORMALIZADO	

Em: 22 AGO 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seduintL , e	 Conselhei-

ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, HENRIQUE ORLANDO MARCONI e FERNANDO

CORREA DE GUAMA. Asentes os Conselheiros JOSÉ FRANCISCO RALOPOLI 3U-
,

NIOR e Ausente o Conselheiro HENRIQUE ISLE9. Vencida a Conselheira re-

latora MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS, que propunha a Nulidade da deci-

sm de la instWicia - (Relatar designado) o Conselheiro MÁRIO ALBFRTI-

NO NUNES.

• ir-. erre,
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Recurso n.: 02.942
Recorrente: DINA LEA HELMAN

RELATOR TU

DINA LEA HELMAN, já qualificada nos autos, recorre da

Decisão proferida pelo Delegado da Receita Federal no Rio de Janei-

ro/RJ, que indeferiu sua pretensão no sentido de ser reconhecida a re-

tificaCão da declaração de rendimentos do exercício de 1992, ano-base

de 1991, quanto aos valores dos bens nela inscridos em UFIR.

Pela petição de fls. 01, acompanhada de cópias de pu-

blicaCtes em jornais e de documento de avaliação fornecido por enge-

nheiro Civil (fls. 03/04), a interessada solicita a retificação do va-

lor de mercado dos bens integrantes do seu patrimtnio.

A autoridade julgadora de primeira instância, após re-

lato do processo, fundamentada no art. 96, caput e 8 parágrafo lo, ma-

nifesta-se pelo indeferimento do pleito do contribuinte, sob a égide

dos seguintes fundamentos:

Da analise combinada do artigo 96, caput e 8 pará-

grafo lo da Lei nr. 8383/91, depreende-se que

impos-se ao contribuinte a obrigatoriedade de

apresentar a declaração de bens em UFIR e, conco-

mitantemente, concedou-lhe isenção da diferença

porventura aprovada.

A Portaria MF nr. 327, de 22 de abril de 1992,

prorrogou o prazo de entrega da declaração de ren-

dimentos para o dia 14 de maio de 1972, referente

ao ano-base de 1991.
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O ar t. 3 da citada Portaria impede procedimento

fiscal de oficio, no que tan ge aos valores em UFIR

apostos nas declaraçães de bens, em 31/12/91, até

15 de agosto de 1992.

Taxmtivamente c parágrafo único do art.3 facultou

aos contribuintes retificar o valor de mercado dos

bens declarados em UFIR, nas condiçtsies e prazos

previstos no artigo.

Isto posto, resta demonstrado que o pi-azo fatal

para a retificação do valor dos bens em UFIR,

constantes da declaração do ano-base de 1991 -

eercície de 1992, esgotou-se em 15 de agosto de

1992 e, atti a presente data, não foi prorrogado,

firmando a convicÇão de que não mais e cativei a

pleiteada retificação.

Entendo, ainda, inaplicável ao caso a intelicencia

do artigo 616 do RIR/00, porquanto discute-se não

a declaração de rendimentos como um todo, mas tão-

somente a declaração de bens, parte sntegrante da

declaração de rendimentos, na dicção do art. 619

do RIR/80.

Ora, se dispositivo legal especifico estabelece

normas para apresentação da declaração de bens,

procedimentos de retificação e prazo para e;:erci-

cio dessa prerrogativa, e o contribuinte não u

ecarce. mãu cabe à ,,Lituridade administrativa e,-

tender o alcance da lei e das normas complementa

res."

-
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Nas ra2bes de recurso, alinhadas às fls. 26/29, o con-

tribuinte ratifica o pleito, ressaltando que a declaração de bens

constitui parte inte g rante de declaração de rendimentos, nos termos do

disposto nos artiuos 619 do RIR/30 e 837, 8 1 do RIR/94. rep-esen-

tendo, por conseguinte, a modificação dos valores de mercados bens, z.

retificado da declaração de rendimentos.

Invocando o preceito do artigo 147, 8 parécarafo lo, do

Codigo Tributário Nacional, sustenta estar o seu direito de retificar

a declaração, que servirá de base Ao lançamento, restrito tão-som•nte,

quanto ao prazo, à anterioridade de realiação do lançamento.

Proseauindo na sua argumentação, afirma não competir as

autoridades administrativas estabelecerem outros prazos, com suporte

én atos de hierarquia subalterna, quando o próprio Cedia° Tributário

Nacional determina o prazo para a retificação em lide.

Outrossim, salienta que a prOpria Secretari “ do Recoit,.

Federal entendeu cabível a retificação, quando editou o Manual de Per-

guntas e Res p ostas elaborado pela Coordenação Gerai do SisLoffla de Tri-

butaeão, amplamente divul g ado através do encarte ao jornal do Comórcio

no Rio de Janeiro, de 12/04/94, consoanto esclarecimentos constantas

das questães nos 297,28 o 303.

Por fim, pede a reforma da decisão da autaridack. 	

para dr-3 Fr. rminsr a retifica,ão da deciaraL:ão pleiteada. :.nctentando que.,
os argumentos nela e:<condidc:, improcti , dem, ooroitaiiLc. i2s 'opaldados na

da 1,atê ici	 corittori	 enlieJdimefito	 firos.do

polo brián ir TribLtt3ç'às do Sec r etari do Recc , ita 'rederal.

E c:	 ICtic.
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VOTO VENCIDO

Conselheira - MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS RELATCRA.

A matttria submetida a julgamento desse oolegiado refG

re-se a pedido de retificaç'ão da declara‘o do rendimentos do sujoilo

passivo relativa ao exercício de 1 1;92, ano-base do 19Q1. no tocante

aos valores dos Lens nela inseridos.

Prevê o art. 616 do Regulamento do Impr,:to de Renda,

aprovado polo Decreto n 85.450/80. que, antes jo processo de 1 :4.oca-

mento de ofício	 da notificao de lançamonto, o contribuInt• oJde

rà, por iniciativa própria. retificar a declaraL“Ao de rendjmerios.

flor outro lado, conforme dispbe o art. 6o do Dec reto-

lei o 1969/ c- 2, compete à atstoridade administrativa auto IIOCcot:

ficaao da declarac.'ào Je rendimentos d	 aiso fisiu. ou,Jhui r_. _

vado erro nela contido, desde que sem interrupC;o do ,.,,r)-;trntu ir , sai

do do imposto e antes de iniciado c . crocemss de lancacsntu Je ofIrLe.

Entende-se, portJntm, que a nessoa fiJics oJorá reti

ftcJr a derlaaacào	 rendimentos, inclusive o valor de mercado dos

bens deolaradoe em quantidade Je UFIR, ee :1 de dei:emLro c.ft 19 c21, der:

Jmr a	 actar c.rtifioadnra ec i a etre .jtt , J‘ compannadJi de 11E.Tiiv

tLis oae corovem o or	 cc.otxdo . antes on,o'kL.op	pcoLo,,h,sieoto ft

Inearinto do	 rL, dr,l.fc:	 de iar,prikJL,.

reuh-sltat	 trrmoT, do E rick-

1) . - g,f-,	 2c. 2D 1Lt. 2S jt Lel o	 E.8 1 71. o 'valor dr rherctstdo dc .

Ji , e1tcs patrimonial-s. Lonfm r mer isformac:ao da oe , sea	 J

csrc.,teristkcc de preun 4;à0	 podendo o pró;)rio ctntri.

buinte ou o

____---
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fisco contestã-la. iudicialmentt , CL administrativamente, dai a con\e-

nitncia e. -Lambem, a obrigação do declarante manter e apresentar ele-

mentos que permitam a identificação de seus custos de aquisição, a Li-

tulo de precaução.

Pelo precedente deste colegiado, de admitir a retifica

çãe da declarcação de rendimentos, nos termos das normas mencionadas,

não vemos como compartilhar com os ar gumentos expendidos pcla autori-

dade monocrâtica, que negou a pretensão do sujeito passivo.

A deci~ recorrida cinge-se a dizer que o pedido de

retificação acha-se em desacordo com o disposto no artigo 3o da Porta-

ria MF nr. 326, de 22 de abril de 1995, porquanto interposto após o

prazo ali previsto. Deixa de apreciar devidamente os argumentos e pro-

vas trazidos ao processo pelo sujeito passivo, violando, por conse-

guinte, o preceito do artigo 59, inciso II, do Decreto n 70.25/72.

Nesses termos, implica em inegàvel preterição do direi-

to de defesa a omisso da autoridade em examinar as razães apreenta-

das pelo contribuinte, cuja aceitação ou não importaria no rumo da de-

cisão a ser dada no caso concreta.

E de se consignar que a Camara Su perior de Recersde,

Fiscais, por unanimidade, assim se posicionou em caso semelhante

(Acórdão CSUF n 01.01.099, de 27.11.70).

—
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A vista do exposto, voto, em preliminar ao mérito, pela

declaragão de nulidade da decisão, devendo os autos retornarem à re-

partigão de origem, para que a autoridade a quo, analisando as raz&es

e provas produzidas à luz da legislação especifica da retificação,

profira outra, na boa forma de direito, em respeito ao principio do

duplo grau de jurisdiçéo.

Brasília (DF)., 15 de agosto de 1995

91Pazati Utraiiaá digmta0
MARIA NAZ	 TH REIS DE MORAIS	 - RELATORA.
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VOTO	 VENCEDOR

Conselheiro- MARIO ALBERTIND NUNES - RELATOR (DESIGNADO)

Como lucidamente relatado pela insigne conselheira,
Dra. Maria Nazareth Reis de Morais, houve evidente cometimento de cer-
ceamento do direito de defesa, por parte da d. Autoridade Julgadora de
primeira instância. Tanto que seu voto é no sentido de, preliminarmen-
te, declarar a nulidade da decisão recorrida. Concordo com tal evidên-
cia.

2. Deixo, entretanto, de acompanhar o voto da relatara,
por entender que posso julgar o mérito em favor do contribuinte, apli-
cando o disposto no parágrafo 3o. do art. 59 do Decreto nr. 70.235/72,
mandado incluir pela Lei nr. 8.748/93.

3. Com efeito, como, alhures, esclarece a d. relatara, o
disciplinamento da retificação da Declaração de Rendimentos da Pessoa
Fisica é dado pelo Decreto-Lei nr. 1968/82, o qual determina que a re-
tificaCão, que não vise diminuir o imposto declarado, pode ser feita a
qualquer tempo, sob a unica condição de que o pagamento não seja in-
terrompido.

4. A Declaração de Bens nada mais é do que parte da Decla-
ração de Rendimentos, sendo a sua retificação sujeita aos mesmos prin-
cipias. O fato de, no caso, haver legislação mais especifica, Portaria
MF nr. 327, de 22.04.92, não invalida a regra - mais genérica - fixada
pelo Decreto-Lei nr. 1968/82, pelo simples fato de que uma portaria
não pode se opor a ato hierarquicamente superior.

5. Assim sendo, não obstante o disposto no ato de hierar-
quia inferior, o contribuinte continua gozando da prerrogativa de re-
tificar, com base na lei maior. Aliás, o que a portaria ministerial
adverte é para que nenhuma medida fiscal seja tomada, se cumpridas as
determinapdes que estabelece - inclusive a de que a retificação seja
apresentada no prazo que estipula. Ocorre que o contribuinte nem plei-
teia tais favores. O Fisco pode - como sempre, aliás - exercitar seu
direito de auditar a retificação pleiteada.

6. No pode é recusar-se a aceitá-la. E como a tanto se
resume o pleito da recorrente, deixo de declarar a nulidade da decisão
recorrida e DOU provimento ao recurso.

Brasili	 F, Sessão d- 5 agosto de 1995

•
MAR 0 ALBERTINO N , ES - RELATOR
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INTIMAÇRO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, creden-

ciado junto a este Conselho de Contribuintes,intimado da decisUo con-

substanciada no Acbrdto supra, nos termos do parágrafo 2o, do artigo

40, do Regimento Interno, com a reda0to dada pelo artigo 3o da Porta-

ria Ministerial nr. 260, de 24/10/95 (D.O.U. de 30/10/95).

Brasília - jr, em 022 (fé 71/2." (1(4 if.9 14

6.49
IT:ezt.ff odriguee de atira

S „	 CAMARA.

Ciente em

..

FJC

1/1

'.URADAR	 FAZLNDA NACIONAL
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